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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

6833/2026

1. Definição do objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA SEMANAL, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL
, nos termos da tabela em anexo,DE RESÍDUOS, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois são serviços essenciais para o funcionamento dos setores
para a continuidade das atividades e atendimentos aos pacientes do sistema sus.

O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

2. Fundamentação da contratação

Considerando a demanda de atendimento da Secretaria Municipal de Saúde e demais setores ligados, faz-se necessária a realização de
um processo de licitação para Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta de forma semanal, transporte e destinação
final de resíduos sólidos e químicos dos Grupos A (infectantes), B (químicos) e E (perfuro cortante).

Justifica-se pelos seguintes motivos:

A necessidade da contratação decorre da obrigatoriedade de gerenciamento adequado dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), em
conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigente, visando minimizar riscos à saúde pública, aos trabalhadores envolvidos no
manejo dos resíduos e ao meio ambiente.

Os resíduos provenientes das atividades desenvolvidas nas unidades de saúde apresentam potencial risco biológico, químico e
perfurocortante, exigindo procedimentos específicos para acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final. A ausência
ou descontinuidade desses serviços poderá acarretar acúmulo inadequado de resíduos, proliferação de agentes contaminantes,
comprometimento das condições sanitárias dos estabelecimentos de saúde e eventual responsabilização do Município perante os órgãos
de fiscalização e controle.

A contratação de empresa especializada assegurará a execução dos serviços por profissionais capacitados, com utilização de veículos,
equipamentos e processos devidamente licenciados pelos órgãos competentes, garantindo o atendimento às normas estabelecidas pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente e demais legislações aplicáveis.
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Dessa forma, a contratação mostra-se indispensável para a manutenção das atividades dos serviços municipais de saúde, garantindo a
proteção da saúde coletiva, a preservação ambiental, a continuidade dos serviços públicos e o cumprimento das exigências legais e
regulatórias pertinentes.

3. Descrição da solução

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais e sanitários
competentes, para a prestação de serviços de coleta semanal, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos
Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados pelas unidades vinculadas ao Departamento Municipal de Saúde.

A execução dos serviços deverá contemplar todas as etapas necessárias ao adequado gerenciamento externo dos resíduos, incluindo a
coleta nos pontos de geração, o acondicionamento e transporte em veículos apropriados e licenciados, o tratamento dos resíduos quando
exigido pela legislação aplicável e a destinação final em local devidamente autorizado pelos órgãos competentes, observando as
disposições da RDC ANVISA nº 222/2018, da Resolução CONAMA nº 358/2005 e demais normas ambientais e sanitárias pertinentes.

A solução contempla, ainda, a emissão dos manifestos, certificados, comprovantes de coleta, transporte, tratamento e destinação final
dos resíduos, bem como toda a documentação exigida pelos órgãos fiscalizadores, garantindo a rastreabilidade dos resíduos gerados
pelo Município.

A contratação de empresa especializada apresenta-se como a alternativa mais adequada e vantajosa para atender à demanda existente,
considerando que o Município não dispõe de estrutura operacional, equipamentos específicos, licenças ambientais, veículos apropriados
e equipe técnica habilitada para executar diretamente os serviços, cuja natureza exige conhecimento técnico especializado e observância
rigorosa das normas de biossegurança, saúde pública e proteção ambiental.

Dessa forma, a solução escolhida assegura a continuidade dos serviços de saúde, a mitigação dos riscos de contaminação, a proteção
da saúde dos trabalhadores e da população, o cumprimento da legislação vigente e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos
gerados pelas unidades de saúde municipais, atendendo ao interesse público e aos princípios da eficiência, economicidade e
sustentabilidade.

4. Requisitos da contratação

A contratação dos serviços se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico. A modalidade pretendida confere vantagens para
administração pública, podendo ser adquiridos com previsão de execução de forma parcelada, com o propósito de evitar perdas.

Serão realizados os encaminhamentos conforme amparo legal acima, que seguirá com critérios técnicos quanto a seleção da proposta
mais vantajosa para a instituição, ou seja, no melhor preço, desde que atendidos os requisitos técnicos descritos da prestação dos
serviços.

Deverá atender ao descritivo técnico do item licitado e cumprir com os requisitos de qualidade e funcionalidade. A avaliação poderá ser
realizada através da documentação técnica.

O licitante deverá cumprir com demais exigências constantes em Edital, onde serão avaliados os pontos: habilitação jurídica, habilitação
fiscal e trabalhista e qualificação econômica financeira.

 

Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

A periodicidade da coleta será de uma vez por semana.

Caso não seja possível a realização da prestação dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos (5) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.
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As coletas deverão ser realizadas nos seguintes locais: 

UBS Santa Bárbara – Rua ivaiporã, S/Nº

UBS Monte Castelo – Rua São Mateus, S/Nº

UBS João XXIII – Rua Visconde do Rio Branco, S/Nº

UBS São Luiz – Avenida Minas Gerais, nº 465, Jardim Itaipu

UBS Alto Porã – Rua Beija-Flor, S/Nº

UBS São Francisco – Rua Universitária, nº 295

UBS Vila Nova Porã – Rua Colibri, S/Nº

UBS Jacutinga – Rua Cambé, S/Nº

UBS Santo Antônio – Rua Iranei Rodrigues de Oliveira, nº 80

UBS Porte 2 – Avenida Guaranis, S/Nº

Centro de Saúde – Avenida Souza Naves, nº 2.760

UPA – Unidade de Pronto Atendimento – Avenida Souza Naves, nº 2.760

SMS Ivaiporã – Vigilância Sanitária – Avenida Souza Naves, nº 2.760

Clínica da Mulher – Avenida Pedro Koltun, S/Nº

SAMU – Rua Professora Diva Proença, nº 1.700

Os horários aceitos serão os seguintes: 08:30 às 11:30hrs no período da manhã e das 13:30 às 17:00hrs período da tarde.

6. Modelo de gestão do contrato

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
).14.133, de 2021, art. 117, caput

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( ,Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

).IV

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o
fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ).(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
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O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 23, IV

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. ( ).O gestor do contrato deveráDecreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

  FISCAIS DO CONTRATO

Fabiane do Nascimento Oliveira - Secretaria de Saúde

 

GESTOR DO CONTRATO

Cristiane Martins Pantaleão - Secretária Municipal de Saúde 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

Os serviços serão executados de forma semanal, sendo realizada a coleta uma vez por semana em todas as unidades indicadas no item
5 deste Termo de Referência com acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da143 da Lei nº 14.133, de 2021

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do .art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar;

e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Previsão de reajuste

Em caso de reajuste financeiro será utilizado como base de cálculo o índice IPCA;
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Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a retençãoLei Complementar nº 123, de 2006
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO].

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Habilitação Técnica para contratação:

Lei Estadual nº 12.493/1999 e Decreto Estadual N° 6.674/02. Resolução nº 358/05 CONAMA e RDC n° 222/2018 - ANVISA:

a) Licença Operacional da empresa coletora expedida por órgão ou instituto ambiental competente do Estado com finalidade de coleta,
transporte e armazenamento temporário;

b) Licença Operacional da empresa que tratará o resíduo expedida por órgão ou instituto ambiental competente do Estado, com finalidade
de tratamento por autoclave ou incineração dos resíduos dos serviços de saúde;

c) Licença Operacional da empresa de destino final onde são depositados os resíduos tratados;

d) Carta de anuência da empresa de tratamento para com a empresa de coleta e transporte;

e) Comprovação da existência de responsável técnico pelo transporte, podendo ser cadastrado junto ao CREA (Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, CRO (Conselho Regional de Química), CRBio (Conselho Regional de Biologia) ou qualquer outro
Órgão de classe que se declarar competente para tanto, observadas as suas responsabilidades legais;

f) Apresentação de carteira do MOPP (Movimentação e Operação de Produtos Perigosos) ou CNH (Carteira Nacional de Habilitação),
desde que nesta esteja inserida, em campo especifico, a realização do curso do MOPP; o documento deverá ser, de no minimo, um
condutor do veiculo;

g) Atestado de capacidade técnico-operacional expedido por pessoa juridica de direito público ou privado, em nome da proponente
indicando ter a proponente exercido atividades técnicas semelhantes ao objeto licitado;

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 103.200,00

três mil e duzentos reaisR$ 103.200,00 (Cento e  )  conforme custos unitários apostos na tabela em anexo.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE];

II) Fonte de Recursos: Red.133 Fonte 34494 - Red. 113 Fonte 1039;

III Programa de Trabalho: 2271 e 2281

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.                                                                                                           
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

CRISTIANE MARTINS PANTALEAO
Secretária Municipal de Saúde

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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